
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1958342 - BA (2021/0282613-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRAB. EM EDUCACAO DAS REDES PUBL. 

ESTADUAL E MUNICIPAIS DO ENSINO PRE-ESCOLAR, 
FUNDAMENTAL E MEDIO DO EST DA BAHIA/APLB 
SINDICATO
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. APELAÇÃO CÍVEL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. COMPLEMENTAÇÃO DE VERBA DO 
FUNDEB/FUNDEF PAGA EM PRECATÓRIO. VINCULAÇÃO. 
PRETENSÃO DE BLOQUEIO DO PERCENTUAL DE 60% DO 
CRÉDITO PARA REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO 
MAGISTÉRIO INVIABILIDA DE SENTENÇA MANTIDA. ART. 22 DA 
LEI N. 11.494/07 DETERMINA QUE PELO MENOS 60% DOS 
RECURSOS ANUAIS TOTAIS DOS FUNDOS SERÃO DESTINADOS 
AO PAGAMENTO DA REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO 
MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO BÁSICA EM EFETIVO EXERCÍCIO 
NA REDE PÚBLICA. OCORRE QUE O PRETENDIDO RATEIO ENTRE 
OS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO DE VALOR ACUMULADO 
RECEBIDO EM VIRTUDE DE DEMANDA JUDICIAL A PRINCÍPIO 
NÃO ATENDE PROPRIAMENTE À FINALIDADE DE MANUTENÇÃO 
DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO E VALORIZAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS. CONSISTE AO REVÉS EM MERA REPARTIÇÃO 
DE QUANTIA QUE NÃO SE RELACIONA COM O INCREMENTO 
CONTINUADO DO PLANO DE EDUCAÇÃO. RECURSO CONHECIDO 
E IMPROVIDO. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. 
AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não 
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conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

II - Não cabe ao STJ a análise de suposta violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para o fim de prequestionamento, 
porquanto o julgamento de matéria de índole constitucional é de 
competência exclusiva do STF, consoante disposto no art. 102, III, da 
Constituição Federal. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.604.506/SC, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
16/2/2017, DJe de 8/3/2017; EDcl no AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 14/2/2017, DJe 
de 24/2/2017.

III - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal 
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido 
violado, bem como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em 
que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do 
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo 
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo 
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como 
violados caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por 
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

IV - Como se verifica do comando legal do art. 22 da Lei n. 
11.494/2007, não há determinação, em seu campo de gravitação normativa, 
capaz de albergar a irresignação do Sindicato quanto ao bloqueio de 
60% dos recursos extraordinários, oriundos de posteriores decisões judiciais 
referentes ao FUNDEB. Essa constatação atraí a incidência da Súmula n. 
284/STF.

V - Ainda que superado o óbice, foi decidido, ainda que obter 
dictum, na oportunidade do julgamento da ADPF 528/DF, Informativo n. 
1.047, de 25 de março de 2022, e que consta textualmente do voto do Min. 
Alexandre de Moraes, a constatação de que "o caráter extraordinário dos 
valores de complementação do FUNDEB pagos pela União aos Estados e 
Municípios, por força de condenação judicial justifica o afastamento da 
subvinculação prevista nos arts. 60, XII, do ADCT e 22 da Lei 
11.494/2007".

VI - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 11 de setembro de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

II - Não cabe ao STJ a análise de suposta violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para o fim de prequestionamento, 
porquanto o julgamento de matéria de índole constitucional é de 
competência exclusiva do STF, consoante disposto no art. 102, III, da 
Constituição Federal. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.604.506/SC, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
16/2/2017, DJe de 8/3/2017; EDcl no AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 14/2/2017, DJe 
de 24/2/2017.

III - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal 
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido 
violado, bem como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em 
que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do 
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo 
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo 
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como 
violados caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por 
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

IV - Como se verifica do comando legal do art. 22 da Lei n. 
11.494/2007, não há determinação, em seu campo de gravitação normativa, 
capaz de albergar a irresignação do Sindicato quanto ao bloqueio de 
60% dos recursos extraordinários, oriundos de posteriores decisões judiciais 
referentes ao FUNDEB. Essa constatação atraí a incidência da Súmula n. 
284/STF.

V - Ainda que superado o óbice, foi decidido, ainda que obter 
dictum, na oportunidade do julgamento da ADPF 528/DF, Informativo n. 
1.047, de 25 de março de 2022, e que consta textualmente do voto do Min. 
Alexandre de Moraes, a constatação de que "o caráter extraordinário dos 
valores de complementação do FUNDEB pagos pela União aos Estados e 
Municípios, por força de condenação judicial justifica o afastamento da 
subvinculação prevista nos arts. 60, XII, do ADCT e 22 da Lei 
11.494/2007".

VI - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. COMPLEMENTAÇÃO DE 

VERBA DO FUNDEB/FUNDEFPAGA EM PRECATÓRIO. VINCULAÇÃO. 
PRETENSÃO DEBLOQUEIO DO PERCENTUAL DE 60%DO CRÉDITO PARA 
REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO. INVIABILIDADE. 
SENTENÇAMANTIDA.

1. O art. 22 da Lei 11.494/07determina que “pelo menos 60% (sessenta por cento) dos 
recursos anuais totais dos Fundos serão destinados ao pagamento da remuneração dos 
profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública.”

2. Ocorre que o pretendido rateio entre os profissionais do magistério de valor 
acumulado recebido em virtude de demanda judicial, a princípio, não atende propriamente à 
finalidade de “manutenção de desenvolvimento da educação e valorização dos 
profissionais”. Consiste, ao revés, em mera repartição de quantia, que não se relaciona com 
o incremento continuado do plano de educação.

3. Recurso conhecido e não provido.
 
 

Na petição de agravo interno, a parte agravante alega os seguintes 

fundamentos:

 
[...]
O art. 22 da Lei 11.494/07(Lei do FUNDEB), possui o mesmo teordo dispositivo do 

art. 7º, da Lei n.º 9.424/96(Lei do FUNDEF), de modo que toda aspremissasfáticas estão 
implícitas para a aferição da violação do dispositivo suscitado no apelo especial.

[...]
A matéria de direito a ser apreciada consiste em saber se o pagamento , pela via 

judicial , das verbas do FUNDEF desnatura ou não a sua natureza ou destinação vinculada 
pela Constituição Federal , especificamente para aferir se 60% dos recursos do referido 
fundo devem ser destinados para os profissionais do magistério, ainda que repassados 
mediante decisão judicial transitado em julgado.

[...]
Demonstrou-se, ainda, de forma detalhada, que a Justiça Federal confirmou a medida 

liminar e sentenciou, definitivamente, a inconstitucionalidade da decisão do TCU, nos autos 
da Ação Civil Pública nº 0800195 -74.2020.4.05.8309, e, ainda, determinou que 60% dos 
recursos do Precatório do FUNDEF fossem destinados aos professores.

[...]
Por fim, Excelência, e não menos relevante, o recurso especial apontou fundamento 

autônomo e fundamentado/detalhado, no que diz respeito a ausência de aferição ao art. 60, 
do ADCT, com a redação dada pela EC nº 14/96, o que, a toda evidência, consiste em 
violação ao art. 1022, do CPC, dada a manifesta ausência de apreciação da matéria, embora 
devidamente tenha admoestado o TJBA a se pronunciar acerca do tema.

[...]
Nesse contexto, resta demonstrado que, no caso, os fundamentos dos embargos 

declaratórios são autônomos e devidamente fundamento, razão pela qual não há óbice à 
Súmula 284/STF, o que atrai a reforma da decisão ora agravada.

[...]
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É o relatório.

 

VOTO

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos:

[...]
Trata-se de ação civil pública, promovida pela entidade sindical apelante, que objetiva 

a condenação do município apelado em destinar e ratear, entre os servidores públicos do 
magistério, 60% das verbas a serem pagas mediante o precatórion.0183024-
24.2017.4.01.9198 proveniente da ação ordinária de n.2003.33.00.032253-0quetramitou 
perante a Justiça Federal.

Consoante o art. 22 da Lei 11.494/07, “pelo menos 60% (sessenta por cento) dos 
recursos anuais totais dos Fundos serão destinados ao pagamento da remuneração dos 
profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública.”

[...]
Ocorre que o referido percentual apenas vincula os recursos totais anuais – isto é, 

ordinários –,não abarcando os recursos extraordinários, entre os quais aqueles oriundos de 
demandas judiciais.

Nesse sentido, confira-se a fundamentação contida na decisão proferida em medida 
cautelar pelo Min. Roberto Barroso:

“[...] 16. A probabilidade do direito invocado é esvaziada, principalmente, por conta 
de dois argumentos. Em primeiro lugar, o art. 22 da Lei nº 11.494/2007 faz expressa menção 
a 60% dos “recursos anuais”, sendo razoável a interpretação que exclui de seu conteúdo 
recursos eventuais ou extraordinários, como seriam os recursos objeto deste mandado de 
segurança. Em segundo lugar, a previsão legal expressa é de que os recursos sejam 
utilizados para o pagamento da “remuneração dos professores no magistério”, não havendo 
qualquer previsão para a concessão de abono ou qualquer outro favorecimento pessoal 
momentâneo, e não valorização abrangente e continuada da categoria. [...]”

(MS 35675 MC, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, julgado em 
15/05/2018,publicado em PROCESSO ELETRÔNICO DJe-096 DIVULG 16/05/2018 
PUBLIC17/05/2018.)

 
 

Não cabe ao STJ a análise de suposta violação de dispositivos constitucionais, 

ainda que para o fim de prequestionamento, porquanto o julgamento de matéria de índole 

constitucional é de competência exclusiva do STF, consoante disposto no art. 102, III, da 

Constituição Federal. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.604.506/SC, relatora Ministra 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/2/2017, DJe de 8/3/2017; EDcl no 

AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 

em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017.

No mais, o comando normativo do art. 22 da Lei n. 11.494/2007 
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expressamente afirma que 60% dos recursos "anuais totais" dos Fundos serão destinados 

ao pagamento da remuneração dos profissionais do magistério, dito de outra maneira, aos 

professores, senão vejamos:

 
Art. 22.  Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais totais dos Fundos 

serão destinados ao pagamento da remuneração dos profissionais do magistério da educação 
básica em efetivo exercício na rede pública.

 
 

Como se verifica do comando legal do art. 22 da Lei n. 11.494/2007, não há 

determinação, em seu campo de gravitação normativa, capaz de albergar a irresignação 

do Sindicato quanto ao bloqueio de 60% dos recursos extraordinários, oriundos de 

posteriores decisões judiciais referentes ao FUNDEB. Essa constatação atraí a incidência 

da Súmula n. 284/STF.

Ainda que superado o óbice, foi decidido, ainda que obter dictum, na 

oportunidade do julgamento da ADPF 528/DF, Informativo 1.047, de 25 de março de 

2022, e que consta textualmente do voto do Min. Alexandre de Moraes, a constatação de 

que "o caráter extraordinário dos valores de complementação do FUNDEB pagos pela 

União aos Estados e Municípios, por força de condenação judicial justifica o afastamento 

da subvinculação prevista nos arts. 60, XII, do ADCT e 22 da Lei 11.494/2007".

Confira-se a ementa do acórdão proferido na ADPF 528/STF:

 
EMENTA: DIREITO À EDUCAÇÃO. COMPLEMENTAÇÃO DOS RECURSOS 

DO FUNDEF/FUNDEB. COMO VERBAS DE NATUREZA EXTRAORDINÁRIA. 
CONSTITUCIONALIDADE DO AFASTAMENTO DA SUBVINCULAÇÃO QUE 
DETERMINA A APLICAÇÃO DE 60% DOS RECURSOS ANUAIS TOTAIS DOS 
FUNDOS AO PAGAMENTO DA REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO 
MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO BÁSICA. IMPOSSIBILIDADE DO PAGAMENTO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS COM RECURSOS DO 
FUNDEF/FUNDEB. CARACTERIZAÇÃO DE DESVIO DE VERBAS 
CONSTITUCIONALMENTE VINCULADAS À EDUCAÇÃO. PRECEDENTES. 
CONSTITUCIONALIDADE DO ACÓRDÃO 1.824/2017 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DA UNIÃO. INCIDÊNCIA DA EC 114/2021. IMPROCEDÊNCIA.

1. A orientação do TCU que afasta a incidência da regra do art. 22 da Lei 
11.494/2007 aos recursos de complementação do FUNDEB pagos por meio de precatórios 
encontra-se em conformidade com os preceitos constitucionais que visam a resguardar o 
direito à educação e a valorização dos profissionais da educação básica.

2. O caráter extraordinário da complementação dessa verba justifica o afastamento da 
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subvinculação, pois a aplicação do art. 60, XII, do ADCT, c/c art. 22 da Lei 11.494/2007, 
implicaria em pontual e insustentável aumento salarial dos professores do ensino básico, 
que, em razão da regra de irredutibilidade salarial, teria como efeito pressionar o orçamento 
público municipal nos períodos subsequentes – sem o respectivo aporte de novas receitas 
derivadas de inexistentes precatórios –, acarretando o investimento em salários além do 
patamar previsto constitucionalmente, em prejuízo de outras ações de ensino a serem 
financiadas com os mesmos recursos.

3. É inconstitucional o pagamento de honorários advocatícios contratuais com 
recursos alocados no FUNDEF/FUNDEB, que devem ser utilizados exclusivamente em 
ações de desenvolvimento e manutenção do ensino. Precedentes.

4. A vinculação constitucional em questão não se aplica aos encargos moratórios que 
podem servir ao pagamento de honorários advocatícios contratuais devidamente ajustados, 
pois conforme decidido por essa CORTE, “os juros de mora legais têm natureza jurídica 
autônoma em relação à natureza jurídica da verba em atraso” (RE 855091-RG, Rel. Min. 
DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 15/3/2021, DJe de 8/4/2021). 5. Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental julgada IMPROCEDENTE.

(ADPF 528, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 
21/03/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-075 DIVULG 20-04-2022 PUBLIC 22-04-
2022.)

 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno, com acréscimo de 

fundamentação.

É o voto.
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Sessão Virtual de 05/09/2023 a 11/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRAB. EM EDUCACAO DAS REDES PUBL. ESTADUAL E 
MUNICIPAIS DO ENSINO PRE-ESCOLAR, FUNDAMENTAL E MEDIO DO EST DA 
BAHIA/APLB SINDICATO

ADVOGADOS : FRANCISCO ALDAIRTON RIBEIRO CARVALHO JÚNIOR - CE016045
PAULO ALBERTO CARNEIRO DA COSTA FILHO - BA022705
JOSE VANDERLEI MARQUES VERAS - CE022795

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE REMANSO
ADVOGADO : CARINA CRISTIANE CANGUÇU VIRGENS - BA017130

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA / ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - FUNDO 
DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRAB. EM EDUCACAO DAS REDES PUBL. ESTADUAL E 
MUNICIPAIS DO ENSINO PRE-ESCOLAR, FUNDAMENTAL E MEDIO DO EST DA 
BAHIA/APLB SINDICATO

ADVOGADOS : FRANCISCO ALDAIRTON RIBEIRO CARVALHO JÚNIOR - CE016045
PAULO ALBERTO CARNEIRO DA COSTA FILHO - BA022705
JOSE VANDERLEI MARQUES VERAS - CE022795

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE REMANSO
ADVOGADO : CARINA CRISTIANE CANGUÇU VIRGENS - BA017130
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 12 de setembro de 2023

Documento eletrônico VDA38332397 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/09/2023 00:35:18
Código de Controle do Documento: fcb07a5b-c320-4620-a014-baee0f8c7f7b


